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Sessão de .12 dezembro de 19 . 84	 ACORDA() N° .i0175. 632

Recurso n° 43.431 - IRPF - Exercícios de 1979 a 1981.

1,..
Recorrente ALBERTINO RODRIGUES PIPA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR:

DECORRÊNCIA - Reconhecida, no processo
matriz, a ocorrência do fato económico
consubstanciado em omissão de receitas
da pessoa juridica, indiciada por pas-
sivo fictício, e em distribuiçao dis-
farçada de lucros, é de se manter a e-
xigência fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ALBERTINO RODRIGUES PIPA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei_
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

ctrilm

mento ao recurso, nos t , os do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgad gy:1 	 1
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Sala das " ,sj e // DF) 12 de dezembro de 1984

' Ar
DOR 0	 • LO F. •NÃNDEZ	 - PRESIDENTE

CA.p.LOS ALÉ lb GONÇAVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO F ip -	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 13 r'7 knif	 FAZENDA NACIO_.

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: RAUL PIMENTEL, SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, W
GOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ EDUAR-1
RO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO 1\19 0980-011.152/81-07

RECURSO N9: 43.431

ACÓRDÃO N9: 101-75.632

RECORRENTE ALBERTINO RODRIGUES PIPA.

RELATÓRIO 

ALBERTINO RODRIGUES PIPA, qualificado nosautos,

manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delega-

do da Receita Federal em Curitiba (PR) que manteve parcialmente o

auto de infração contra ele lavrado.
:

O litígio decorre de omissão de receitas,indicia_.

da por passivo fictício,e distribuição disfarçada de lucros refe -

rente a Elétrica Pipa Comércio e Indústria de Material 	 Elétrico

Ltda. (Proc. 0980-011.153/81-61) e versa sobre os exercícios 	 de

1979 a 1981.

Em seu recurso a este Colegiado sustenta o supli

cante que o lançamento é reflexo do processo instaurado contra a

empresa acima citada, baseando-se em simples presunção, pois nenhum

ingresso foi provado pelo fisco. A sociedade apresentou recurso ao

Conselho de Contribuintes, não podendo prosperar a cobrança de que

trata o processo.

O recurso .interposto pela pessoa jurídica foi

protocolizado neste Conselho sob o /1.9 8.426, sendo desprovido co-
mo faz certo o Aceirdão n9 101-75.598 

É o relatOrio i
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co_
nhe cimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci

são de mérito proferida no processo da pessoa jurídica constitui pre t_

julgado em relação ã mataria formalizada como reflexo.

O lançamento suplementar feito com base no artigo

34, alíneas "a" e "j", e 414 par. Uni. do RIR/75; art. ,34, inciso I,

39, incisos VIII, 371 e 625, par. iln: do RIR/80 é uma decorrência

de omissão de receitas da empresa, indiciada por passivo ficticio,cu

jo valor se reputa distribuído aos sócios, no caso marido e mulher j

que declaram o imposto em conjunto, e por distribuição disfarçada de

lucros.

O fato económico é um só, gerando disponibilidades

económicas para a pessoa jurídica e seus sOcios. Presentes aí o fato
gerador do imposto e as bases de calculo das respectivas obrigações'

tributarias tudo em consonância com as disposições contidas nos arti
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gos,43 e 44 do CTN.

Nesta ordem de considerações, nego provimento ao

recursÂ

k _,

 

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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